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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. INDENIZAÇÃO. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA. COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. INTIMAÇÃO 
PESSOAL. INCIDÊNCIA ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de ação de desapropriação indireta 
objetivando pagamento do valor indenizatório de R$ 871.233,60 (oitocentos 
e setenta e um mil, duzentos e trinta e três reais, sessenta 
centavos), correspondente a área da Fazenda Riachão, equivalente a 
229,272 hectares. Na sentença o pedido foi julgado extinto ante a ausência 
de complementação das custas, após a correção do valor atribuído à causa. 
No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para determinar o retorno dos 
autos ao juízo de primeiro grau, reconhecer a necessidade de prévia 
intimação pessoal da parte para a complementação das custas, antes da 
extinção do processo sem resolução do mérito.

II - Observa-se que o Tribunal de origem firmou o seu 
entendimento no mesmo sentido da Jurisprudência sedimenta desta Corte 
Superior, a qual é firme no sentido de que a extinção do processo por falta 
de complementação de custas processuais só pode ser decretada após a 
intimação pessoal da parte para que ocorra a devida complementação. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp n. 1.360.124/DF, relator Ministro Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 11/6/2019; AgInt no 
AREsp n. 2.003.265/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022; AgInt no AREsp n. 
1.301.215/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 19/11/2018, DJe de 22/11/2018; REsp n. 819.519/PE, relator 
Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, julgado em 
9/10/2007, DJ de 5/11/2007, p. 264.
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III - Aplica-se à espécie, portanto, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/04/2023 a 24/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 24 de abril de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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III - Aplica-se à espécie, portanto, o enunciado da Súmula n. 
83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 
orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." 
Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do permissivo 
constitucional.

IV - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim resumido:

PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO DO PROCESSO. CANCELAMENTO DA 
DISTRIBUIÇÃO. CUSTAS COMPLEMENTARES. INTIMAÇÃO PESSOAL. 
NECESSIDADE. PROVIMENTO DA APELAÇÃO.

1. A extinção do processo, por insuficiência de preparo, exige a prévia intimação 
pessoal da parte para que efetue a devida complementação, na forma do art. 485, §1° - CPC. 
A ausência de intimação pessoal dos autores para suprir a omissão é suficiente para rechaçar 
a extinção do processo sem resolução do mérito.

2. Apelação provida. Anulação da sentença. Retomo dos autos à origem para o seu 
regular processamento.

 

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

A decisão monocrática padece de equívoco e merece ser revista, porque houve de fato 
a impugnação afirmada inexistente, conforme se destacará adiante. É que a premissa 
estabelecida na jurisprudência de que havendo a intimação da parte para a referida 
complementação e não tendo ela sido feita tem-se por necessária a extinção do feito sem 
resolução de mérito. Ocorre que, dessa conclusão, não se pode afirmar que a inexistência da 
intimação para essa comezinha obrigação não implique a mesma extinção.

De fato, não se pode deduzir que a extinção aludida seja uma medida ilegal e para que 
não seja, se exija a intimação pessoa da parte. É de se crer que nesse caso, descabe a 
aplicação da Súmula 83 do STJ e que o caso mereça atenção do colegiado para que se firme 
tese sobre o tema, eis que a jurisprudência aplicada pelo relator à espécie não confere a 
segurança que se espera. Outra não seria a compreensão derivada da leitura simples do art. 
485, II e III combinado com o § 1.º do CPC.

Com efeito, não atendida a determinação de complementação das custas após regular 
intimação via DJe por 2 vezes, fato expressamente reconhecido no acórdão, o que se tem é a 
extinção por ausência de pressuposto de constituição e de desenvolvimento válido e regular 
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do processo, nos termos do inciso IV, o que torna dispensável a intimação pessoal prevista 
no §1° do 485. E para arrematar o descabimento da Súmula 83 do STJ, vale trazer o 
seguinte julgado.

[...]
Ora, pacifica a Jurisprudência do STJ no sentido da desnecessidade da intimação 

pessoal do autor, não tem como prosperar o fundamento de que a extinção por falta de 
complementação das custas do processo ocorreria com esteio no inciso III do art. 485, 
hipótese de abandono processual.

[...]
Assentou o acórdão que não tem aplicação a norma do art 290 do CPC/15, pois o art. 

485, §6°, do CPC, preconiza que oferecida a contestação, a extinção do processo por 
abandono da causa pelo autor depende de requerimento do réu.

Com efeito, se não é abandono processual previsto no inciso III, não tem como se 
manter a incidência da norma contida no §6° do 485 do CPC, não se sustentando o 
fundamento que afastou a aplicação norma do art. 290, que inclusive prevê prazo diferente 
da hipótese de abandono processual, esta última caracterizada após 30 dias sem promover os 
atos e diligências que lhe incumbirem, enquanto a norma do art. 290 preconiza o prazo de 
15 dias para pagamento das custas após a intimação respectiva.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O presente feito decorre, na origem, de ação de desapropriação indireta 

ajuizada contra o INCRA. Por sentença, o processo foi extinto ante a ausência de 

complementação das custas, após a correção do valor atribuído à causa.

O Tribunal de origem reformou a sentença para, determinando o retorno dos 

autos ao juízo de primeiro grau, reconhecer a necessidade de prévia intimação pessoal da 

parte para a complementação das custas, antes da extinção do processo sem resolução do 

mérito. É o que se observa pelos seguintes trechos da decisão (fls. 176):

 

A decisão foi publicada no Diário Oficial Eletrônico (DJe) no dia 1° de fevereiro 
daquele ano. Em outubro de 2017, os apelantes foram novamente intimados pela mesma via 
e, não se obtendo resposta, foi proferida sentença, determinando o cancelamento da 
distribuição do processo, em razão da falta de complementaçào das custas processuais 
efetuadas inicialmente a menor (fls. 117 – 118). Essa, porém, não é a melhor leitura a 
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respeito dos fatos, data venha.
Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal Justiça, a falta de pagamento das 

despesas complementares pode acarretar a extinção do feito por abandono (art. 485, III, do 
CPC) e não por ausência de pressuposto processual (art. 485, IV, do mesmo diploma legal). 
(REsp 142.190/SP, Rel. Ministro Barros Monteiro, Quarta Turma, julgado em 24.06.2003, 
DJ 22.09.2003 p. 327).

A extinção do processo por insuficiência de preparo deve observar a regra do art. 485, 
§101, que exige a prévia intimação pessoal da parte para que efetue a devida 
complementação, não verificada a hipótese nos autos, posto que a intimação dos autores 
ocorreu apenas pela imprensa oficial (fls. 112 e 115). Esse entendimento é pacifico no STJ e 
neste Tribunal [...].

 

Dessa forma, observa-se que o Tribunal de origem firmou o seu entendimento 

no mesmo sentido da Jurisprudência sedimenta desta Corte Superior, a qual é firme no 

sentido de que a extinção do processo por falta de complementação de custas processuais 

só pode ser decretada após a intimação pessoal da parte para que ocorra a devida 

complementação.

Nesse sentido:

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS JUDICIAIS. COMANDO NÃO ATENDIDO APÓS 
INTIMAÇÃO DO AUTOR E DO SEU ADVOGADO. EXTINÇÃO DO FEITO. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 
EXTINÇÃO DO FEITO. DESNECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. A revisão de tais fundamentos 
do acórdão, no tocante à intimação do autor/agravante para complementação das custas 
judiciais, demandaria a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo 
acórdão recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado em 
sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. A jurisprudência sedimentada neste Sodalício é no sentido de que, tendo sido 
intimados o autor e o advogado para a complementação das custas e não sendo tomada tal 
providência, desnecessária é a prévia intimação pessoal da parte para a extinção do feito sem 
resolução do mérito. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.360.124/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta 

Turma, julgado em 4/6/2019, DJe de 11/6/2019.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. SÚMULA 182/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO DA 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO APÓS PRÉVIA 
INTIMAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. SÚMULA 
83/STJ. ISENÇÃO. AÇÃO COLETIVA APENAS PARA DEFESA DE DIREITO DO 
CONSUMIDOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.

1. Rejeita-se a alegada violação do art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o eg. 
Tribunal local analisou os pontos essenciais ao deslinde da controvérsia, dando-lhes robusta 
e devida fundamentação.

2. "A jurisprudência sedimentada neste Sodalício é no sentido de que, tendo sido 
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intimados o autor e o advogado para a complementação das custas e não sendo tomada tal 
providência, desnecessária é a prévia intimação pessoal da parte para a extinção do feito sem 
resolução do mérito" (AgInt no AREsp 1.360.124/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 04/06/2019, DJe de 11/06/2019).

3."É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que a isenção prevista no art. 87 
do Código de Defesa do Consumidor destina-se apenas às ações coletivas, não se aplicando 
às ações em que sindicato ou associação buscam o direito de seus associados ou 
sindicalizados"(AgInt nos EREsp 1.623.931/PE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 27/08/2019, DJe de 02/09/2019).

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo exame, 
conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 2.003.265/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. COMPLEMENTAÇÃO DAS CUSTAS. NÃO NECESSIDADE DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DA PARTE. RAZÕES RECURSAIS INSUFICIENTES. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Tendo o advogado sido intimado para a complementação das custas, e não sendo 
tomada tal providência, desnecessária é a prévia intimação pessoal da parte para a extinção 
do feito sem resolução do mérito. Os agravantes não demonstraram a inaplicabilidade dos 
precedentes colacionados.

2. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.301.215/MG, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 19/11/2018, DJe de 22/11/2018.)
 

PROMESSA COMPRA E VENDA IMÓVEL. NULIDADE SENTENÇA. 
INEXISTENTE. CLÁUSULA DE ARBITRAGEM. ABUSIVIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULAS 5 E 7.

- A extinção do processo por falta de complementação de custas processuais só pode 
ser decretada após a intimação pessoal da parte.

Precedentes.
- É nula a clausula de convenção de arbitragem inserta em contrato de adesão, 

celebrado na vigência do Código de Defesa do Consumidor.
- Não se considera força maior o inadimplemento pelo atraso na entrega da obra pela 

empresa devido a inadimplemento dos outros promitentes compradores.
- O inadimplemento de outros compradores não constitui força maior para justificar 

atraso na entrega de imóvel a comprador em dia com a amortização do preço.
(REsp n. 819.519/PE, relator Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, 

julgado em 9/10/2007, DJ de 5/11/2007, p. 264.)

 

Aplica-se à espécie, portanto, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida." Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 18/04/2023 a 24/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 25 de abril de 2023
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